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MUNICÍPIO DE AJURICABA 


    
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

    
Rua Oscar Schmidt, 172 – CEP: 98.750-000.


    
CNPJ: 87.613.253/0001-19

EDITAL Nº 177/2024.
PROCESSO DE COMPRA Nº 191/2024.
CHAMAMENTO PÚBLICO - CREDENCIAMENTO Nº 01/2024.

O MUNICÍPIO DE AJURICABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 87.613.253/0001-19, comunica aos interessados que está procedendo à CHAMAMENTO PÚBLICO, para fins de CREDENCIAMENTO de empresas especializadas na prestação de serviços de exames laboratoriais para os pacientes da Secretaria Municipal de Saúde de Ajuricaba/RS. 

CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do decreto municipal nº 6.048/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados na prestação de serviços de exames laboratoriais para os pacientes da Secretaria Municipal de Saúde de Ajuricaba/RS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. Art. 4º, inciso II, do decreto municipal nº 6.048/2024.

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar.
2. DA ABERTURA DO CREDENCIAMENTO
2.1. Data e hora de início do credenciamento: 06 de novembro de 2024, às 08 horas e 20 minutos, ficando permanentemente aberto durante a vigência do edital. 

2.2. Local: www.pregaoonlinebanrisul.com.br.

2.3. Endereço para formalização de consultas, impugnações e recursos: www.pregaobanrisul.com.br.
2.4. Informações poderão ser obtidas através do telefone (55) 3387-0607 junto ao Setor de Compras ou pelo e-mail: compras@ajuricaba.rs.gov.br.
3. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar do presente credenciamento os interessados que estiverem previamente credenciados no Portal do Fornecedor RS - portaldofornecedor.rs.gov.br e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital.

3.2. A licitante não credenciada poderá efetuar o pedido de credenciamento no Portal do Fornecedor RS, mediante o preenchimento de formulário eletrônico disponível no site portaldofornecedor.rs.gov.br.

3.3. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para o acesso ao sistema eletrônico pregaoonlinebanrisul.com.br.

3.5. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva de seu titular, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao Município de Ajuricaba, qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que decorrentes de atos de terceiros.

3.6. A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao Portal do Fornecedor RS, para imediato bloqueio de acesso e/ou concessão de nova senha.

3.7. Não poderão participar do presente procedimento as pessoas físicas ou jurídicas que:

3.7.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

3.7.2. Estejam em processo de falência ou concordata, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação judicial ou extrajudicial; as pessoas jurídicas em recuperação judicial ou extrajudicial, cuja participação é permitida, deverão comprovar, na fase de habilitação, a aprovação e homologação judicial do respectivo plano de recuperação;

3.7.3. Estejam punidas com o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de Ajuricaba/RS, no prazo e nas condições do impedimento, ou cujos diretores, sócios-gerentes e/ou controladores participem de outra pessoa jurídica que, da mesma forma, esteja impedida de licitar e contratar no mesmo âmbito, garantidos, nesta segunda hipótese, o direito ao contraditório e à ampla defesa;

3.7.4. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, ou cujos diretores, sócios-gerentes e/ou controladores participem de outra pessoa jurídica que, da mesma forma, tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, garantidos, nesta segunda hipótese, o direito ao contraditório e à ampla defesa;

3.7.5. Atuem em ramo divergente da atividade relacionada ao objeto deste Edital;

3.7.6. Estejam reunidas em consórcio, mesmo controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

3.7.7. Mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função neste procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.7.1. A vedação constante no subitem anterior se estende às contratações cujo procedimento tenha sido deflagrado quando os dirigentes e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como àquelas iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.

3.7.8. Estejam enquadradas em qualquer das vedações constantes do art. 14 da Lei nº 14.133/2021 ou tenham em seu quadro societário pessoa física ou jurídica enquadrada nas mesmas vedações;

3.7.9. Não estejam credenciadas no Portal do Fornecedor RS; 
4. DA HABILITAÇÃO
4.1. Para fins de habitação no processo de credenciamento, a licitante deverá sob pena de inabilitação, encaminhar a documentação de habilitação, via sistema eletrônico. 
4.2. A comissão de contratação terá o prazo de 10 (dez) dias uteis para analisar a documentação apresentada pelo interessado. 
4.3. Para a habilitação, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
4.3.1. Habilitação jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações; ou registro comercial, no caso de empresa individual; ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, em se tratando de microempreendedor individual; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou documento oficial de identificação com foto, em se tratando de pessoa física;

b) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, ou documento oficial que comprove a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), em se tratando de pessoa física;

c) Declaração atualizada firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou a Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, poderão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu enquadramento nas hipóteses das Leis Complementares 123/2006 e 147/2014. (Somente para as micro e pequenas empresas).
10.2.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital;

b) CR FGTS - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, expedido pela Caixa Econômica Federal;

c) CND - certidões negativas de débitos (ou positivas com efeitos de negativa), expedidas pela Receita Federal (conforme Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1751/2014) e pelas Fazendas Públicas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da participante;

d) CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho -TST, conforme Lei Federal nº 12.440/2011.

e) as declarações abaixo exigidas que poderão estar contidas em um único documen​to:

- De cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas        específicas.

- Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.


- Que não mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função neste procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (A vedação se estende às contratações cujo procedimento tenha sido deflagrado quando os dirigentes e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como àquelas iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização).

- Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.


- Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.


4.2.3. Qualificação técnico-profissional:

a) Registro do profissional responsável pelas análises clínicas, no seu órgão de classe (profissionais como Biólogo, biomédico, farmacêutico analista clínico, médico hematologista, médico patologista clínico / medicina laboratorial)
b) Declaração indicando os nomes dos profissionais que serão responsáveis pela execução dos serviços;
c) Alvará Sanitário, segundo a legislação vigente, RESOLUÇÃO – RDC/ANVISA Nº. 302, de 13 de outubro de 2005. 
d) Declaração de que executará todos os exames da tabela de procedimentos do Anexo II, nos valores estipulados na mesma, sob pena de descredenciamento em caso de não execução de algum dos mesmos nas condições estipuladas.
5. DOS RECURSOS
5.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão.

5.2. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado:

5.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em 3 (três) dias úteis, sob pena de preclusão;

5.2.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão.
5.3. Somente serão aceitos recursos formulados através site do Pregão Banrisul https://www.pregaobanrisul.com.br
5.4. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1. Comete infração administrativa participante que praticar as seguintes condutas:

A) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

B) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

C) não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

D) ensejar o retardamento do procedimento de licitação sem motivo justificado;

E) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o procedimento de licitação ou no curso da contratação;

F) praticar ato fraudulento no procedimento de licitação eletrônica ou no curso da contratação;

G) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

H) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste procedimento;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

6.2. A instauração do processo de apuração de responsabilidade em relação ao participante da disputa ou à contratada ficará sujeita à análise do servidor responsável pela condução da sessão ou à solicitação do fiscal/gestor do contrato, considerando-se as justificativas apresentadas, bem como da Administração.

6.3. Para as condutas dispostas no subitem 6.1, letras A, B, C e D, será aplicada a penalidade de Multa no montante de 0,5% do valor do contrato/empenho.
6.4. Paras condutas dispostas no subitem 6.1 letras E, F, G, H e I a Multa no montante de 0,5% do valor do contrato/empenho e deverá será culminada com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 03 (três) anos.

6.5. Além das infrações acima indicadas, a contratada será responsabilizada administrativamente quando cometer as seguintes infrações:

A) dar causa à inexecução parcial do contrato – Multa de 10% sobre o valor total inadimplido do contrato, cumulado com impedimento de licitar e contratar com o Município de Ajuricaba/RS, pelo prazo de 01 (um) ano.

B) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo– Multa de 20% sobre o valor total inadimplido do contrato, cumulado com impedimento de licitar e contratar com o Município de Ajuricaba/RS, pelo prazo de 01 (um) ano.

C) dar causa à inexecução total do contrato - Multa de 15% sobre o valor total do contrato/empenho, cumulado com impedimento de licitar e contratar com o Município de Ajuricaba/RS, pelo prazo de 01 (um) ano.

D) ensejar o retardamento da execução do contrato sem motivo justificado - Será aplicado à penalidade multa de 5 % do valor inadimplido do contrato, acrescido de 1 % por dia útil de atraso, limitada a 05 (cinco) dias úteis (após os quais será considerado como inexecução contratual).

6.6. Na aplicação das penalidades previstas neste Edital, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a gravidade da falta, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos dispostos no § 1º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

6.7. A contratada poderá ser advertida por escrito, sempre que verificadas pequenas falhas técnicas corrigíveis, assim entendidas aquelas que não acarretarem prejuízos significativos para o serviço contratado.

6.8. Consideram-se comportamentos inidôneos, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP/MEI e equiparadas, além do conluio entre as participantes da disputa, em qualquer momento, mesmo após o encerramento da fase de lances.

6.9. Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 337-F, 337-H, 337-I, 337-J, 337-K e 337-M do Decreto-Lei nº 2.848/1940 (Código Penal), com redação dada pela Lei nº 14.133/2021.

6.10. A aplicação de sanções previstas neste procedimento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.

6.11. Os dados relativos às sanções aplicadas serão registrados no cadastro da participante ou contratada e, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da data de aplicação da sanção, conforme art. 161 da Lei nº 14.133/2021, serão informados e atualizados junto ao sistema Banco de Sanções, da Controladoria-Geral da União - CGU, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

6.12. O valor correspondente à multa estimada poderá, no curso da contratação vigente, ser retido de forma cautelar junto aos créditos devidos à contratada, o qual se converterá em pagamento, ao final da tramitação do correlato processo administrativo, sem prejuízo de eventual devolução, em caso de afastamento da penalidade e/ou retenção de maior valor.

6.12.1. A eventual devolução dos valores retidos será realizada com a incidência de atualização monetária pelo IPCA/IBGE desde a data da retenção do valor até a data da sua efetiva devolução.

6.13. Se o valor da multa superar os créditos da contratada na contratação correspondente ao inadimplemento objeto da penalidade, poderão ser retidos outros créditos da contratada, decorrentes de contratações diversas firmadas com o contratante, ainda vigentes.

6.14. Em caso de rescisão, nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

6.15. A personalidade jurídica da participante ou contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na contratação ou para provocar confusão patrimonial, e nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

6.16. Da decisão que aplicar à participante da disputa ou à contratada as penalidades de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar com o Município de Ajuricaba/RS caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação ou da publicação do ato no Diário Oficial Eletrônico de Ajuricaba, acessado no endereço: https://diariooficialajuricaba.cespro.com.br/.

6.17. Da decisão que aplicar à participante da disputa ou à contratada a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, caberá apenas pedido de reconsideração dirigido ao Prefeito Municipal de Ajuricaba/RS, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da intimação ou da publicação do ato no Diário Oficial Eletrônico de Ajuricaba.

6.18. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

6.19. É admitida a reabilitação da participante da disputa ou da contratada exigindo-se, cumulativamente, o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso do impedimento de licitar ou contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

d) cumprimento das condições de reabilitação previstas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia quanto ao cumprimento dos requisitos acima dispostos
7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo site do Pregão Banrisul https://www.pregaobanrisul.com.br.

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS
8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no Portal do Município da rede mundial de computadores (internet) e Diário Oficial Eletrônico do Município.
9. DA CONTRATAÇÃO
9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento.

9.3. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a Administração verificará a regularidade fiscal da empresa contratada e consultará a certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) no endereço https://certidoes.cgu.gov.br/, emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas, como determina o § 4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021.

9.4. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Administração.
10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS.

10.1. A seleção da contratada será á critério de terceiros, estando portando a seleção do contratado a cargo do beneficiário direto da prestação. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO. 
11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.
11.3. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

11.3.1.
Pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 dias uteis;

11.3.2.
Perda das condições de habilitação do credenciado;

11.3.3.
Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

11.3.4.
Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.

11.4. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.3.1 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.
11.5.   Transcorrido o prazo de 30 dias do descredenciamento da empresa, a mesma poderá solicitar o cancelamento de eventuais saldos de empenho e o estará automaticamente dispensada do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.
11.6.
Nas hipóteses previstas nos subitens 11.3.2 e 11.3.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL

12.1. Data e hora de início do credenciamento: 06 de novembro de 2024, às 08 horas e 20 minutos, ficando permanentemente aberto durante a vigência do edital.
12.2. A qualquer tempo a administração poderá revogar o edital de credenciamento, tal revogação revogará também o termo de credenciamento. 
13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14. ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência.
ANEXO II – Minuta de Termo de Credenciamento.
Ajuricaba, 05 de novembro de 2024.
_________________________
Ivan Chagas,

Prefeito.

CREDENCIAMENTO N° 01/2024 - ELETRÔNICO
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1. Objeto
1.1. A presente contratação visa estabelecer termo de credenciamento com empresas especializadas na prestação de serviços de exames laboratoriais para os pacientes da Secretaria Municipal de Saúde de Ajuricaba/RS.

1.2. A contratação se fundamenta em Estudo Técnico Preliminar e demais documentos que integram este processo de contratação.

1.3. Neste sentido, a contratação é necessária para garantir a continuidade da oferta de exames diagnósticos de forma ágil e acessível à população, promovendo a eficiência do atendimento e evitando interrupções nos serviços de saúde, bem como refazer o processo de contratação motivado pelo encerramento próximo termo de credenciamento vigente.

2. Descrição dos itens e preço de referência
2.1. O valor anual estimado da presente contratação é de R$346.064,09.

	EXAMES LABORATORIAIS

	CÓDIGO
	SEQ
	EXAME
	QTD FINAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	020202038-0
	1
	HEMOGRAMA COMPLETO
	2.297,00
	R$ 6,58
	R$ 15.114,26

	020202015-0
	2
	DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTAÇÃO OU SEDIMENTAÇÃO GLOBULAR (VHS/VSG)
	337,00
	R$ 3,57
	R$ 1.201,41

	020202030-4
	3
	DOSAGEM DE HEMOGLOBINA
	2,00
	R$ 2,15
	R$ 4,30

	020202002-9
	4
	PLAQUETAS
	2.271,00
	R$ 3,60
	R$ 8.164,25

	020202003-7
	5
	RETICULÓCITOS
	88,00
	R$ 3,75
	R$ 329,56

	020202007-0
	6
	TEMPO DE COAGULAÇÃO
	28,00
	R$ 3,83
	R$ 107,24

	020202014-2
	7
	PROTROMBINA = TP
	221,00
	R$ 4,73
	R$ 1.045,33

	020202013-4
	8
	DETERMINACAO DE TEMPO DE TROMBOPLASTINA KTTP E TTP
	196,00
	R$ 6,02
	R$ 1.179,92

	020202029-0
	9
	FIBRINOGENIO=112
	10,00
	R$ 17,47
	R$ 174,70

	020212008-2
	10
	FATOR RH
	84,00
	R$ 2,75
	R$ 231,00

	020212002-3
	11
	GRUPO SANGUÍNEO
	84,00
	R$ 2,75
	R$ 231,00

	020208008-0
	12
	CULTURA DE BACTÉRIAS SECREÇÃO GERAL
	10,00
	R$ 23,08
	R$ 230,80

	020208008-0
	13
	CULTURA STREPTOB
	10,00
	R$ 23,08
	R$ 230,80

	020208008-0
	14
	CULTURA DE SANGUE (HEMOCULTURA)
	10,00
	R$ 80,00
	R$ 800,00

	020208001-3
	15
	ANTIBIOGRAMA = 56
	827,00
	R$ 6,80
	R$ 5.619,47

	020208007-2
	16
	BACTERIOSCOPIA (GRAM) - BACTERIOSCÓPICO
	5,00
	R$ 4,96
	R$ 24,80

	020208012-9
	17
	CULTURA PARA BACTERIAS ANAEROBICAS (UROCULTURA)
	771,00
	R$ 17,80
	R$ 13.723,80

	020204003-8
	18
	COPROCULTURA FEZES
	10,00
	R$ 23,08
	R$ 230,80

	020201047-3
	19
	DOSAGEM DE GLICOSE
	1.061,00
	R$ 4,13
	R$ 4.376,63

	020201031-7
	20
	DOSAGEM DE CREATININA
	1.696,00
	R$ 4,07
	R$ 6.894,24

	020201031-7
	21
	DOSAGEM DE CREATININA URINARIA
	11,00
	R$ 4,07
	R$ 44,77

	020201069-4
	22
	DOSAGEM DE UREIA
	138,00
	R$ 4,13
	R$ 569,25

	020201029-5
	23
	DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL
	1.349,00
	R$ 4,43
	R$ 5.969,33

	020201027-9
	24
	DOSAGEM DE COLESTEROL HDL
	1.327,00
	R$ 7,45
	R$ 9.879,52

	020201028-7
	25
	DOSAGEM DE COLESTEROL LDL
	707,00
	R$ 7,44
	R$ 5.256,55

	020201067-8
	26
	DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS
	1.335,00
	R$ 6,41
	R$ 8.557,35

	020201012-0
	27
	DOSAGEM DE ACIDO URICO ACIDO ÚRICO
	572,00
	R$ 3,51
	R$ 2.007,72

	020201012-0
	28
	ACIDO ÚRICO EM AMOSTRA ISOLADA
	10,00
	R$ 5,31
	R$ 53,10

	020201018-0
	29
	DOSAGEM DE AMILASE
	46,00
	R$ 4,01
	R$ 184,23

	020201020-1
	30
	DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES
	158,00
	R$ 4,38
	R$ 691,25

	020201042-2
	31
	DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA
	131,00
	R$ 4,66
	R$ 610,46

	020201064-3
	32
	DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-OXALACETICA (TGO/AST)
	1.101,00
	R$ 5,00
	R$ 5.505,00

	020201065-1
	33
	DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA (TGP/ALT)
	1.096,00
	R$ 5,00
	R$ 5.480,00

	020201046-5
	34
	DOSAGEM DE GAMA-GLUTAMIL-TRANSFERASE (GAMA GT)
	229,00
	R$ 7,13
	R$ 1.632,77

	020201032-5
	35
	DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK)
	42,00
	R$ 10,65
	R$ 447,30

	020201033-3
	36
	DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE FRACAO MB
	9,00
	R$ 9,19
	R$ 82,67

	020201021-0
	37
	CALCIO
	136,00
	R$ 4,07
	R$ 553,52

	020201021-0
	38
	CALCIO ISOLADA
	10,00
	R$ 4,22
	R$ 42,20

	020201036-8
	39
	DOSAGEM DE DESIDROGENASE LATICA - DLH
	73,00
	R$ 5,86
	R$ 427,42

	020201039-2
	40
	FERRO FE TIBC (FE + TRANSFERRINA)
	155,00
	R$ 10,80
	R$ 1.674,00

	020201043-0
	41
	DOSAGEM DE FOSFORO
	30,00
	R$ 4,13
	R$ 123,75

	020201056-2
	42
	DOSAGEM DE MAGNESIO
	23,00
	R$ 4,40
	R$ 101,09

	020201061-9
	43
	DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS
	3,00
	R$ 4,07
	R$ 12,21

	020201062-7
	44
	DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRAÇÕES
	3,00
	R$ 4,44
	R$ 13,31

	020201007-4
	45
	DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA CLASSICA (5. DOSAGENS) / CURVA GLICÊMICA (JJ+POS 75)
	10,00
	R$ 22,62
	R$ 226,20

	020201063-5
	46
	DOSAGEM DE SODIO
	202,00
	R$ 4,13
	R$ 833,25

	020201060-0
	47
	DOSAGEM DE POTASSIO
	799,00
	R$ 4,11
	R$ 3.286,69

	020205002-5
	48
	CLEARANCE DE CREATININA (DCE =52)
	10,00
	R$ 5,75
	R$ 57,45

	020207025-5
	49
	DOSAGEM DE LITIO
	10,00
	R$ 4,06
	R$ 40,55

	020205001-7
	50
	ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA (QUALITATIVO)
	1.550,00
	R$ 6,60
	R$ 10.230,00

	020205011-4
	51
	DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS)
	10,00
	R$ 4,61
	R$ 46,10

	020205011-4
	52
	DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS) / ISOLADA
	10,00
	R$ 4,78
	R$ 47,80

	020205009-2
	53
	MICROALBUMINURIA UR24
	28,00
	R$ 8,79
	R$ 245,98

	020205009-2
	54
	MICROALBUMINURIA AMOSTRA ISOLADA
	10,00
	R$ 7,00
	R$ 70,00

	020204012-7
	55
	PESQUISA DE OVOS E CISTOS DE PARASITAS (EPF)
	289,00
	R$ 4,16
	R$ 1.200,80

	020204009-7
	56
	PESQUISA DE LEUCOCITOS NAS FEZES
	10,00
	R$ 2,81
	R$ 28,10

	020204007-0
	57
	PESQUISA DE GORDURA FECAL
	10,00
	R$ 4,47
	R$ 44,70

	020204013-5
	58
	PESQUISA DE ROTAVIRUS NAS FEZES
	30,00
	R$ 14,40
	R$ 432,00

	020206027-6
	59
	DOSAGEM DE PARATORMONIO (PTH)
	30,00
	R$ 46,78
	R$ 1.403,25

	020203007-5
	60
	DETERMINACAO DE FATOR REUMATOIDE (PROVA DE LATEX) QUALI
	62,00
	R$ 6,13
	R$ 380,06

	020203007-5
	61
	DETERMINACAO DE FATOR REUMATOIDE (PROVA DE LATEX) QUANTI
	62,00
	R$ 7,02
	R$ 434,93

	020203020-2
	62
	DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA - PCR (QUALI)
	225,00
	R$ 4,96
	R$ 1.116,00

	020203008-3
	63
	DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA - PCR (QUANTI)
	95,00
	R$ 11,12
	R$ 1.055,93

	020203008-3
	64
	PROTEÍNA C ULTRA SENSÍVEL
	18,00
	R$ 12,99
	R$ 233,82

	020201057-0
	65
	DOSAGEM DE MUCO-PROTEINAS
	10,00
	R$ 7,43
	R$ 74,30

	020203047-4
	66
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O (ASLO) QUALI
	10,00
	R$ 4,96
	R$ 49,60

	020203047-4
	67
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIESTREPTOLISINA O (ASLO) QUANTI
	10,00
	R$ 5,96
	R$ 59,60

	020203059-8
	68
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTINUCLEO (FAN/ANA)
	106,00
	R$ 22,60
	R$ 2.395,07

	020203097-0
	69
	PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG) (AUSTRÁLIA)
	91,00
	R$ 29,66
	R$ 2.699,06

	020203111-0
	70
	TESTE NÃO TREPONEMICO P/ DETECÇÃO DE SIFILIS (VDRL)
	151,00
	R$ 6,25
	R$ 943,75

	020206021-7
	71
	DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA HUMANA (HCG, BETA HCG) QUALITATIVO
	11,00
	R$ 13,38
	R$ 147,18

	020203034-2
	72
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SM
	10,00
	R$ 26,55
	R$ 265,45

	020203035-0
	73
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SS-A (RO)
	11,00
	R$ 25,07
	R$ 275,72

	020203036-9
	74
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-SS-B (LA)
	10,00
	R$ 26,04
	R$ 260,40

	020203092-0
	75
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA (IGG)
	10,00
	R$ 26,97
	R$ 269,70

	020203092-0
	76
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA (IGM)
	10,00
	R$ 26,88
	R$ 268,80

	020203076-8
	77
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTITOXOPLASMA TOXOPLASMOSE (IGG)
	107,00
	R$ 28,22
	R$ 3.019,54

	020203087-3
	78
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTITOXOPLASMA TOXOPLASMOSE (IGM)
	106,00
	R$ 28,22
	R$ 2.991,32

	020203104-7
	79
	PESQUISA DE TRYPANOSOMA CRUZI (POR IMUNOFLUORESCENCIA) (CHAGAS IGG)
	14,00
	R$ 18,95
	R$ 265,23

	020203088-1
	80
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTITRYPANOSOMA CRUZI (CHAGAS IGM)
	10,00
	R$ 18,93
	R$ 189,25

	020203012-1
	81
	DOSAGEM DE COMPLEMENTO C3
	9,00
	R$ 24,09
	R$ 216,81

	020203013-0
	82
	DOSAGEM DE COMPLEMENTO C4
	9,00
	R$ 24,09
	R$ 216,81

	020206011-0
	83
	DOSAGEM DE ANDROSTENEDIONA
	3,00
	R$ 36,09
	R$ 108,27

	020203082-2
	84
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA VARICELA-HERPES (IGG)
	10,00
	R$ 36,88
	R$ 368,75

	020203093-8
	85
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA VARICELA-HERPES (IGM)
	10,00
	R$ 36,88
	R$ 368,75

	020203056-3
	86
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMITOCONDRIA
	10,00
	R$ 33,56
	R$ 335,55

	020203058-0
	87
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMUSCULO LISO (ANCA)
	10,00
	R$ 30,55
	R$ 305,45

	020203006-7
	88
	DETERMINACAO DE COMPLEMENTO (CH50)
	1,00
	R$ 17,76
	R$ 17,76

	020203027-0
	89
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-DNA
	10,00
	R$ 17,91
	R$ 179,05

	020203072-5
	90
	PESQUISA DE ANTICORPOS EIE ANTICLAMIDIA (IGG)
	10,00
	R$ 24,47
	R$ 244,65

	020203072-5
	91
	PESQUISA DE ANTICORPOS EIE ANTICLAMIDIA (IGM)
	10,00
	R$ 24,47
	R$ 244,65

	020201066-0
	92
	DOSAGEM DE TRANSFERRINA
	74,00
	R$ 6,25
	R$ 462,13

	020203100-4
	93
	PESQUISA DE CRIOGLOBULINAS
	10,00
	R$ 6,94
	R$ 69,40

	020201050-3
	94
	DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA
	980,00
	R$ 22,12
	R$ 21.677,60

	020201030-9
	95
	DOSAGEM DE COLINESTERASE
	10,00
	R$ 8,10
	R$ 81,00

	020205008-4
	96
	DOSAGEM DE CITRATO (UR24)
	10,00
	R$ 12,00
	R$ 120,00

	020205008-4
	97
	DOSAGEM DE CITRATO AM ISOLADA
	10,00
	R$ 15,00
	R$ 150,00

	020204014-3
	98
	PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES
	139,00
	R$ 6,97
	R$ 968,14

	020201038-4
	99
	DOSAGEM DE FERRITINA
	663,00
	R$ 38,75
	R$ 25.687,94

	020206025-0
	100
	DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH)
	1.219,00
	R$ 30,16
	R$ 36.758,95

	020206038-1
	101
	DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE)
	651,00
	R$ 32,51
	R$ 21.164,01

	020206037-3
	102
	DOSAGEM DE TIROXINA TOTAL (T4)
	7,00
	R$ 30,26
	R$ 211,79

	020206039-0
	103
	DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3)
	58,00
	R$ 24,94
	R$ 1.446,52

	020206023-3
	104
	DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO-ESTIMULANTE (FSH)
	49,00
	R$ 26,25
	R$ 1.286,25

	020206024-1
	105
	DOSAGEM DE HORMONIO LUTEINIZANTE (LH) =150
	28,00
	R$ 26,75
	R$ 749,00

	020206016-0
	106
	DOSAGEM DE ESTRADIOL
	30,00
	R$ 41,06
	R$ 1.231,80

	020206030-6
	107
	DOSAGEM DE PROLACTINA
	18,00
	R$ 30,91
	R$ 556,38

	020206034-9
	108
	DOSAGEM DE TESTOSTERONA TOTAL
	46,00
	R$ 30,17
	R$ 1.387,59

	020206035-7
	109
	DOSAGEM DE TESTOSTERONA LIVRE
	15,00
	R$ 50,71
	R$ 760,65

	020203010-5
	110
	DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO TOTAL (PSA)
	343,00
	R$ 51,71
	R$ 17.736,53

	020207005-0
	111
	DOSAGEM DE ACIDO VALPROICO
	1,00
	R$ 21,99
	R$ 21,99

	020207015-8
	112
	DOSAGEM DE CARBAMAZEPINA
	10,00
	R$ 49,21
	R$ 492,10

	020201040-6
	113
	DOSAGEM DE FOLATO
	10,00
	R$ 26,46
	R$ 264,60

	020201070-8
	114
	DOSAGEM DE VITAMINA B12
	293,00
	R$ 25,22
	R$ 7.389,46

	020203096-2
	115
	PESQUISA DE ANTIGENO CARCINOEMBRIONARIO (CEA)
	30,00
	R$ 44,26
	R$ 1.327,80

	020203067-9
	116
	ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI-HCV)
	50,00
	R$ 49,96
	R$ 2.497,75

	020203080-6
	117
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA HEPATITE A (HAV-IGG)
	10,00
	R$ 31,17
	R$ 311,70

	020203091-1
	118
	PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA HEPATITE A (HAV-IGG)
	10,00
	R$ 34,16
	R$ 341,60

	020203063-6
	119
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBS)
	20,00
	R$ 35,30
	R$ 706,00

	020203064-4
	120
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO E DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI-HBE)
	10,00
	R$ 46,88
	R$ 468,80

	020203055-5
	121
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIMICROSSOMAS (ANTI TPO)
	11,00
	R$ 58,00
	R$ 637,95

	020203030-0
	122
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HIV-1 + HIV-2 (ELISA)
	95,00
	R$ 48,00
	R$ 4.559,53

	020203016-4
	123
	DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E TOTAL (IGE) =164=DOS. SERICO
	21,00
	R$ 21,59
	R$ 453,39

	020201076-7
	124
	DOSAGEM DE 25 HIDROXIVITAMINA D
	717,00
	R$ 46,46
	R$ 33.311,82

	020203121-7
	125
	DOSAGEM DO ANTIGENO CA125
	18,00
	R$ 36,13
	R$ 650,25

	020206004-7
	126
	DOSAGEM DE 17-ALFA-HIDROXIPROGESTERONA
	10,00
	R$ 22,24
	R$ 222,35

	020203009-1
	127
	DOSAGEM DE ALFA-FETOPROTEINA (AFP)
	10,00
	R$ 34,92
	R$ 349,20

	020206013-6
	128
	DOSAGEM DE CORTISOL
	4,00
	R$ 20,71
	R$ 82,84

	020206014-4
	129
	DEHIDROEPIANDROSTERONA (DHEA)
	3,00
	R$ 25,88
	R$ 77,63

	020206022-5
	130
	HORMONIO DE CRESCIMENTO (HGH)
	3,00
	R$ 25,23
	R$ 75,69

	020206029-2
	131
	DOSAGEM DE PROGESTERONA
	20,00
	R$ 22,29
	R$ 445,70

	020206032-2
	132
	DOSAGEM DE SOMATOMEDINA C (IGF1)
	10,00
	R$ 56,70
	R$ 566,95

	020201072-4
	133
	ELETROFORESE DE PROTEINAS (EFP)
	30,00
	R$ 29,43
	R$ 882,90

	020206028-4
	134
	DOSAGEM DE PEPTIDEO C (CITRULINADO ANTI CCP)
	5,00
	R$ 91,79
	R$ 458,95

	020203074-1
	135
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTICITOMEGALOVIRUS (IGG)
	15,00
	R$ 31,78
	R$ 476,63

	020203085-7
	136
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTICITOMEGALOVIRUS (IGM)
	12,00
	R$ 31,78
	R$ 381,30

	020203083-0
	137
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS EPSTEIN-BARR (IGG)
	10,00
	R$ 44,26
	R$ 442,60

	020203094-6
	138
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS EPSTEIN-BARR (IGM)
	10,00
	R$ 44,26
	R$ 442,60

	020202035-5
	139
	ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA (ELHB)
	10,00
	R$ 19,59
	R$ 195,90

	020202017-7
	140
	DOSAGEM DE ANTITROMBINA III (ATRO3)
	10,00
	R$ 25,00
	R$ 250,00

	020203025-3
	141
	PESQUISA DE ANTICORPO ANTICARDIOLIPINA (IGG)
	4,00
	R$ 32,80
	R$ 131,20

	020203026-1
	142
	PESQUISA DE ANTICORPO ANTICARDIOLIPINA (IGM)
	4,00
	R$ 32,80
	R$ 131,20

	020201055-4
	143
	DOSAGEM DE LIPASE
	50,00
	R$ 4,95
	R$ 247,50

	020203120-9
	144
	DOSAGEM DE TROPONINA QUALITATIVO (TROPT/TROP)
	10,00
	R$ 30,50
	R$ 304,95

	020207035-2
	145
	DOSAGEM DE ZINCO
	10,00
	R$ 33,80
	R$ 338,00

	020206026-8
	146
	DOSAGEM DE INSULINA
	23,00
	R$ 21,97
	R$ 505,31

	020212009-0
	147
	TESTE INDIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA COOMBS (TIA)
	28,00
	R$ 9,80
	R$ 274,26

	020202054-1
	148
	TESTE DIRETO DE ANTIGLOBULINA HUMANA COOMBS (TAD)
	10,00
	R$ 9,12
	R$ 91,20

	020201016-3
	149
	ALFA 1 GLICOPROTEÍNA ACIDA
	28,00
	R$ 14,03
	R$ 392,84

	020203078-4
	150
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI HBC IGG)
	10,00
	R$ 49,46
	R$ 494,55

	020203089-0
	151
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI HBC IGM)
	10,00
	R$ 49,46
	R$ 494,55

	020203078-4
	152
	PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B (ANTI HBC TOTAL)
	10,00
	R$ 34,55
	R$ 345,50

	020203073-3
	153
	PESQUISA DE ANTICORPOS HETEROFILOS CONTA O VIRUS EPSTEIN-BARR (MONOTESTE = MONONUCLEOSE)
	6,00
	R$ 19,44
	R$ 116,64

	020206021-7
	154
	DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA HUMANA (HCG, BETA HCG) QUANTI
	50,00
	R$ 24,84
	R$ 1.242,00

	020203031-8
	155
	PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI-HTLV-1 + HTLV-2 (HTLV I E II)
	12,00
	R$ 45,78
	R$ 549,36

	020203112-8
	156
	TESTE FTA-ABS P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS (IGG)
	12,00
	R$ 13,83
	R$ 165,90

	020203113-6
	157
	TESTE FTA-ABS P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS (IGM)
	12,00
	R$ 14,76
	R$ 177,12

	020203103-9
	158
	PESQUISA DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) ALERGENO-ESPECIFICA (leite-clara de ovo-gema de ovo- grão de soja-trigo-tomate-feijão-caseína-castanha)
	10,00
	R$ 35,63
	R$ 356,30

	020201004-0
	159
	DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA (2 DOSAGENS) (J+PP)
	30,00
	R$ 12,90
	R$ 387,00

	TOTAL
	R$ 346.064,09


3. Descrição da solução como um todo
3.1. A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de serviços conforme disposto no item 1 deste termo de referência, conforme as seguintes especificações/condições:

3.2. A solução para o credenciamento de laboratórios envolve uma série de etapas que garantem a formalização, contratação e pagamento pelos serviços prestados:

3.2.1. Elaboração da Documentação:

3.2.1.1. Definição dos critérios de habilitação, requisitos técnicos e as normas de execução dos serviços que serão prestados pelos laboratórios.

3.2.2. Publicação e Convocação:

3.2.2.1. Após a finalização da documentação, é feita a publicação oficial do Edital, garantindo ampla divulgação do processo para atrair os laboratórios interessados. O prazo para a entrega da documentação de credenciamento é determinado e os interessados devem atender a todas as exigências estabelecidas para serem qualificados.

3.2.3. Análise e Habilitação dos Laboratórios:

3.2.3.1. Uma vez recebida a documentação dos laboratórios interessados, a análise será realizada por comissão designada para este fim, verificando o cumprimento dos requisitos técnicos, legais e financeiros. Após essa fase, os laboratórios aprovados são formalmente credenciados para prestar serviços de exames.

3.2.4. Execução dos Serviços:

3.2.4.1. Com o credenciamento formalizado, os pacientes podem optar pelo laboratório de sua preferência entre os credenciados, conforme previsto no processo de credenciamento. Cada laboratório credenciado será responsável por realizar os exames solicitados, sempre cumprindo os prazos e condições estabelecidos no contrato.

3.2.5. Envio das Faturas:

3.2.5.1. Mensalmente, os laboratórios credenciados deverão enviar à Secretaria de Saúde uma fatura detalhada, com a discriminação dos serviços prestados, os exames realizados, as quantidades e os valores correspondentes agrupados por código da tabela SUS. Essa fatura deve seguir um padrão de detalhamento previamente acordado e incluir todos os documentos que comprovem a execução dos serviços, como laudos e registros de exames.

3.2.5.2. Juntamente com a fatura deverá ser enviado no e-mail saude@ajuricaba.rs.gov.br, ou outro acordado entre as partes, um arquivo de boletim de procedimento ambulatorial (BPA), padronizado para importação no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA).

3.2.6. Análise e Pagamento:

3.2.6.1. A Secretaria realiza a análise da fatura, verificando a conformidade dos serviços prestados com o que foi contratado. Após essa análise, o processo de pagamento é iniciado, e os valores são repassados ao laboratório conforme os termos acordados no credenciamento.

4. Prazo e Locais de entrega:

4.1. Os prazos e locais para execução e entrega de exames e demais requisitos estão pormenorizados no Item 5 deste Termo de Referência.
5. Requisitos da contratação:

	REQUISITOS GERAIS

	TIPO
	SEQ
	DESCRIÇÃO

	DA EXECUÇÃO
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
	1
	O MUNICÍPIO RESERVA-SE NO DIREITO DE CREDENCIAR E DESCREDENCIAR O CREDENCIADO COM BASE EM FISCALIZAÇÃO PERMANENTE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NOS CASOS DE IDENTIFICAÇÃO DE MÁ PRESTAÇÃO.

	
	2
	OS EXAMES DEVERÃO SER COLETADOS NO MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS E ENTREGUES NOS PRAZOS CONFORME ITEM “PRAZOS PARA ENTREGA DE EXAMES” DESTA TABELA.

	
	3
	O CREDENCIADO DEVERÁ ENTREGAR A PRODUÇÃO EM MEIO FÍSICO (IMPRESSO) E EM ARQUIVO DIGITAL GERADO NO BOLETIM DE PRODUÇÃO AMBULATORIAL ESPECÍFICO DO SUS, EM CONFORMIDADE COM O CRONOGRAMA PREVIAMENTE APRESENTADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE AJURICABA/RS.

QUANDO SOLICITADO  PELA SECRETARIA, DEVERÁ SER ENTREGUE RELATÓRIO TOTALIZADOR AGRUPADO POR CÓDIGO SUS COM A QUANTIDADE TOTAL DE EXAMES DO MÊS, SALVO SE NO RELATÓRIO DE PRODUÇÃO MENSAL JÁ CONTEMPLAR ESTA INFORMAÇÃO.

	
	4
	O LABORATÓRIO DEVERÁ PRESTAR SERVIÇOS DE COLETA E PROCESSAMENTO EM HORÁRIOS PRÉ-ESTABELECIDOS E ESTAR DISPONÍVEL NO MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS PARA COLETAS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA SOLICITADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

	
	5
	TODOS OS EXAMES SOLICITADOS DEVEM SER PROCESSADOS OBEDECENDO AS NORMAS RDC/ANVISA VIGENTE DURANTE O PRAZO DA CONTRATAÇÃO, DEVENDO O LABORATÓRIO CREDENCIADO OBEDECER AOS PRAZOS DO PROCESSAMENTO DAS AMOSTRAS PARA NÃO COMPROMETER O RESULTADO DO EXAME SOLICITADO.

	
	6
	OS EXAMES SERÃO REALIZADOS DE FORMA PARCELADA, CONFORME NECESSIDADE E SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE.

	
	7
	TODO CREDENCIADO SERÁ RESPONSÁVEL POR POSSIBILITAR, A OBTENÇÃO DOS EXAMES POR MEIO FÍSICO E ELETRÔNICO, UTILIZANDO UM USUÁRIO E SENHA. O LABORATÓRIO QUE SE CREDENCIAR TERÁ O PRAZO ATÉ A ASSINATURA DO TERMO PARA SE ADEQUAR A ESTA FORMA DE DISPONIBILIZAÇÃO DE EXAMES CASO NÃO EXISTA.

	
	8
	EXAMES LABORATORIAIS NÃO DEVERÃO REQUERER AGENDAMENTO, A NÃO SER QUE NECESSITEM DE PREPARAÇÃO PRÉVIA PARA REALIZAÇÃO, POR EXEMPLO PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES, EXAMES DE URINA DE 24 HORAS, ENTRE OUTROS COM FUNDADA JUSTIFICATIVA.

	
	9
	EXAMES LABORATORIAIS QUE CONTENHAM NA REQUISIÇÃO URGÊNCIA E QUE ESTÃO DESTACADOS NA LISTA DEVEM SER REALIZADOS SEM A NECESSIDADE DE JEJUM, A NÃO SER QUE A DIETA DO PACIENTE NÃO TENHA SIDO LEVE NO DIA ANTERIOR, PODENDO CONSIDERAR UM JEJUM DE 3(TRÊS) HORAS PARA REALIZAR A COLETA NESTES CASOS.

	
	10
	DEVERÃO SER OBSERVADOS PELOS CREDENCIADOS OS PROTOCOLOS PERTINENTES AO MANEJO DA DENGUE, ONDE HÁ UMA URGÊNCIA PARA DIAGNÓSTICO E ACOMPANHAMENTO, EVITANDO A EVOLUÇÃO PARA DENGUE GRAVE.

	
	11
	QUANDO LIBERADO O EXAME NA UNIDADE DE SAÚDE O MESMO DEVERÁ SER EXECUTADO DE IMEDIATO.

	
	12
	QUANDO PACIENTE ACAMADO E NECESSITAR DE EXAMES DEVERÁ OCORRER A COLETA A DOMICÍLIO COM TODOS OS CUSTOS (COLETA E DESLOCAMENTO) SOB ÔNUS DO CREDENCIADO, A EXEMPLO DOS CASOS DE INSTITUIÇÕES DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS EXISTENTES NO MUNICÍPIO (ILIPI).

	
	13
	AS COLETAS DEVERÃO SER FEITAS DE SEGUNDA-FEIRA A SEXTA-FEIRA,  DAS 08HRS ÀS 12HRS E  DAS  13:30 HRS ÀS 17:30 HRS. QUANDO  A COLETA NÃO PUDER SER FEITA NO MESMO DIA DA LIBERAÇÃO DO EXAME  PELA UNIDADE DE SAÚDE, OS MOTIVOS DO NÃO ATENDIMENTO NA DATA PREVISTA DEVERÃO SER JUSTIFICADOS E ANEXADOS JUNTO A CÓPIA DA SOLICITAÇÃO DO EXAME PARA POSTERIORMENTE SER DEVOLVIDO A UNIDADE DE SAÚDE.

	
	14
	TODOS EXAMES, DA LISTA DISPONIBILIZADA PELA SECRETARIA E CONSTANTES NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO E POSTERIOR TERMO, DEVERÃO SER REALIZADOS PELOS LABORATÓRIOS CREDENCIADOS E AS COLETAS DAS AMOSTRAS DEVERÃO SER EXECUTADAS NO MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS.

	
	15
	REGISTRO DO PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELAS ANÁLISES CLÍNICAS, NO SEU ÓRGÃO DE CLASSE (PROFISSIONAIS COMO BIÓLOGO, BIOMÉDICO, FARMACÊUTICO ANALISTA CLÍNICO, MÉDICO HEMATOLOGISTA, MÉDICO PATOLOGISTA CLÍNICO / MEDICINA LABORATORIAL).

	
	16
	DECLARAÇÃO INDICANDO OS NOMES DOS PROFISSIONAIS QUE SERÃO RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

	
	17
	ALVARÁ SANITÁRIO, SEGUNDO A LEGISLAÇÃO VIGENTE, RESOLUÇÃO – RDC/ANVISA Nº. 302, DE 13 DE OUTUBRO DE 2005.

	
	18
	DECLARAÇÃO DE QUE EXECUTARÁ TODOS OS EXAMES DA TABELA DE PROCEDIMENTOS DO ITEM 5 DESTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, NOS VALORES ESTIPULADOS NA MESMA, SOB PENA DE DESCREDENCIAMENTO EM CASO DE NÃO EXECUÇÃO DE ALGUM DOS MESMOS NAS CONDIÇÕES ESTIPULADAS.

	TRABALHISTA
	19
	É DE RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA E INTEGRAL DO LABORATÓRIO CREDENCIADO, A UTILIZAÇÃO DE PESSOAL PARA A EXECUÇÃO DOS RESPECTIVOS PROCEDIMENTOS, INCLUÍDOS ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, SOCIAIS, FISCAIS E COMERCIAIS RESULTANTES DE VÍNCULOS EMPREGATÍCIOS, CUJO ÔNUS E OBRIGAÇÕES, EM NENHUMA HIPÓTESE, PODERÃO SER TRANSFERIDOS PARA O MUNICÍPIO DE AJURICABA OU PARA O MINISTÉRIO DA SAÚDE.

	PRAZOS MÁXIMO PARA ENTREGA DE EXAMES
	
	TIPO DE EXAME
	PRAZO

	
	20
	EXAMES SEM NECESSIDADE DE URGÊNCIA
	7(SETE) DIAS

	
	21
	EXAMES QUE POSSUAM PEDIDO DE ENTREGA PRIORITÁRIA DE LAUDO EM SUA REQUISIÇÃO
	REQUISITOS

ESPECÍFICOS


6. PRIORIDADE DE LAUDO

6.1. Considerando situações de surtos de doenças e outros casos excepcionais, alguns exames exigirão respostas mais ágeis. Diante disso estabelece-se que, para essas circunstâncias, a liberação dos laudos deverá ser priorizada.

6.2. Essa priorização visa garantir que os profissionais de saúde possam tomar decisões rápidas e adequadas, promovendo um tratamento eficiente e oportuno aos pacientes. O pedido de prioridade será entregue juntamente com a requisição do exame emitida pelo profissional de saúde da Secretaria e sua excepcionalidade deverá ser justificada.

6.3. Para estes casos a amostra poderá ser realizada sem a necessidade de jejum ou com jejum mínimo de 3 horas. Fica definido que para situações prioritárias e excepcionais, a liberação do laudo para os exames abaixo deve ser no máximo 2(duas) horas após a coleta.

6.4. A exigência do tempo máximo para entrega dos laudos de exames nos casos excepcionais acima não impede o credenciamento de laboratórios que não consigam cumprir com a prioridade de entrega, desde que cumpram com os requisitos gerais do credenciamento, ficando a cargo do beneficiário a escolha do laboratório que consiga cumprir com tal prazo, salvo impossibilidade de escolha ou a existência de um único credenciado nestas condições.

	REQUISITOS ESPECÍFICOS

PRIORIDADE NA LIBERAÇÃO

	SUS
	SEQ
	EXAME

	020202038-0
	1
	HEMOGRAMA COMPLETO

	020202002-9
	2
	PLAQUETAS

	020202014-2
	3
	PROTROMBINA = TP

	020201031-7
	4
	DOSAGEM DE CREATININA

	020201069-4
	5
	DOSAGEM DE UREIA

	020201012-0
	6
	 ÁCIDO ÚRICO EM AMOSTRA ISOLADA

	020201020-1
	7
	DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES

	020201042-2
	8
	DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA

	020201064-3
	9
	DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-OXALACETICA (TGO/AST)

	020201065-1
	10
	DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO-PIRUVICA (TGP/ALT)

	020201032-5
	11
	DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK)

	020201033-3
	12
	DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE FRACAO MB

	020201063-5
	13
	DOSAGEM DE SÓDIO

	020201060-0
	14
	DOSAGEM DE POTASSIO

	020205001-7
	15
	ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA (QUALITATIVO)

	020203020-2
	16
	DOSAGEM DE PROTEÍNA C REATIVA - PCR (QUALI)

	020203111-0
	17
	TESTE NÃO TREPONÊMICO P/ DETECÇÃO DE SIFILIS (VDRL)

	020203120-9
	18
	DOSAGEM DE TROPONINA QUALITATIVO (TROPT/TROP)


6.5. Os bens/serviços têm natureza comum, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.6. A contratação será realizada por meio de inexigibilidade de licitação, nos termos do Art. 74, inciso IV, da Lei Federal 14.133/21, que dispõe sobre inexigibilidade de licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento.

6.7. Para fornecimento/prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos de habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021.

7. Modelo de execução do objeto:

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de credenciamento.

7.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, prorrogáveis nos termos do art. 90, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, para assinar o contrato, ou aceitar instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

7.3. A ata de registro de preços ou o contrato, quando for o caso, será enviado à adjudicatária por e-mail, para assinatura preferencialmente eletrônica.

7.4. Caso o representante legal da empresa, indicado na proposta de preços vencedora da disputa, não possua acesso ao sistema, deverá efetuar o cadastro necessário dentro do prazo supramencionado. As orientações para o acesso serão enviadas por e-mail.

7.5. Quando da assinatura da ata de registro de preços, do contrato ou da emissão do instrumento equivalente, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas durante todo o período de vigência da contratação.

7.6. Antes de formalizar o contrato ou emitir instrumento equivalente, a Administração verificará a regularidade fiscal da empresa contratada e consultará a certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) no endereço https://certidoes.cgu.gov.br/, emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas, como determina o § 4º do art. 91 da Lei nº 14.133/2021.

7.7. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica para a execução do objeto deste Edital (sob pena de inexecução contratual).

7.8. Assinado o contrato ou aceito o instrumento equivalente, a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.9. O termo de contrato será substituído pela nota de empenho da despesa, e o prazo para fornecimento dos materiais ou serviços passará a contar a partir da notificação/envio por e-mail deste, à empresa vencedora, nos casos de entrega imediata (até 30 dias) das mercadorias ou prestação de serviços, e nos casos de empenhos oriundos dos SRP - Sistema de Registro de Preços.

7.10. Os itens deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos, demais normas da ABNT, INMETRO, entre outras exigências da legislação em vigor, atinente ao objeto licitado, assim como, deverá atender às prescrições contidas no Art. 39, VIII, da Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

7.11. As despesas de seguro, frete, descarregamento, deslocamentos e demais custos e despesas diretas e indiretas necessárias ao fornecimento do objeto contratado, correrão por conta exclusiva da Contratada.

8. Vigência:

8.1. O Termo de Credenciamento terá vigência, a contar de sua assinatura, de 12 (doze) meses, sendo possível sua prorrogação.
8.2. Em caso de revogação do credenciamento, este instrumento estará automaticamente revogado. 

9. Dotação orçamentária:

9.1. Para efetivar a contratação a Secretaria Municipal da Saúde deverá solicitar os serviços mediante encaminhamento de solicitação interna para o Setor de Compras, com a indicação da respectiva dotação orçamentária, quantitativos e prazos de execução dos serviços.
10. Critérios de medição e pagamento:

10.1. O pagamento será efetuado, preferencialmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da fatura após a sua conferência pela Secretaria de Saúde. 

10.2. Em caso de dificuldade financeira do Município o pagamento será de acordo com a disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015.
11. Modelo de gestão do contrato:

11.1. A gestão dos contratos será feita por servidor da Secretaria de Saúde, que deverá acompanhar de maneira geral o andamento das contratações. Fica indicada a servidora Anelise Franciele Appel Schneider, investida no cargo de Agente Epidemiológico, matrícula: 00012971/1,  conforme portal da transparência:  https://ajuricaba.govbr.cloud/pronimtb/index.asp, como fiscal de contrato deste processo de credenciamento.

11.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

11.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

11.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

11.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

11.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

CREDENCIAMENTO N° 01/2024 - ELETRÔNICO
ANEXO II – TERMO DE CREDENCIAMENTO

termo DE CREDENCIAMENTO DE xxxxxxxx.
O Município de Ajuricaba, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua Oscar Schmidt, nº 172, inscrita no CNPJ sob nº 87.613.253/0001-19, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Sr. IVAN CHAGAS, firma o presente Termo de Credenciamento da empresa/pessoa física xxxxxxxxxxxx, com sede/endereço na Rua xxxxxxx, xxx, Bairro xxx, CEP xx.xxx-xxx, fone (xx) xxxx-xxxx, na cidade de xxxxx/XX inscrita no CNPJ/CPF Nº xxxxxxxx, doravante denominada CREDENCIADO, neste ato representada por seu Sócio Proprietário Sr. xxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxxxxxx, na cidade de xxxx/XX, CEP xx.xxx-xxx, portador da cédula de identidade nº xxxxxxxxx e inscrito no CPF sob nº xxx.xxx.xxx-xx, baseada no instrumento convocatório do CHAMAMENTO PÚBLICO – CREDENCIAMENTO N° 01/2024 e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS PREÇOS
1.1. A empresa supracitada está CREDENCIADA a realizar exames laboratoriais.
1.2. A empresa credenciada receberá o valor especificado na tabela em anexo, por bem ou serviço efetivamente fornecido, sendo que o mesmo entende este como preço justo e suficiente para a execução do presente objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelo credenciado, podendo proceder o descredenciamento, em caso de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

2.2. O município reserva-se no direito de credenciar e descredenciar o credenciado com base em fiscalização permanente da prestação dos serviços nos casos de identificação de má prestação.
2.3. Os exames deverão ser coletados no município de Ajuricaba/RS e entregues nos prazos conforme item “prazos para entrega de exames” desta tabela.
2.4. O credenciado deverá entregar a produção em meio físico (impresso) e em arquivo digital gerado no boletim de produção ambulatorial específico do sus, em conformidade com o cronograma previamente apresentado pela secretaria municipal de saúde de Ajuricaba/RS.

2.5. Quando solicitado pela Secretaria, deverá ser entregue relatório totalizador agrupado por código sus com a quantidade total de exames do mês, salvo se no relatório de produção mensal já contemplar esta informação. 

2.6. O laboratório deverá prestar serviços de coleta e processamento em horários pré-estabelecidos e estar disponível no município de Ajuricaba/RS para coletas de urgência e emergência solicitadas pela secretaria municipal de saúde.
2.7. Todos os exames solicitados devem ser processados obedecendo as normas RDC/ANVISA vigente durante o prazo da contratação, devendo o laboratório credenciado obedecer aos prazos do processamento das amostras para não comprometer o resultado do exame solicitado.
2.8. Os exames serão realizados de forma parcelada, conforme necessidade e solicitação da secretaria municipal da saúde.
2.9. Todo credenciado será responsável por possibilitar, a obtenção dos exames por meio físico e eletrônico, utilizando um usuário e senha. O laboratório que se credenciar terá o prazo até a assinatura do termo para se adequar a esta forma de disponibilização de exames caso não exista.
2.10. Exames laboratoriais não deverão requerer agendamento, a não ser que necessitem de preparação prévia para realização, por exemplo pesquisa de sangue oculto nas fezes, exames de urina de 24 horas, entre outros com fundada justificativa.
2.11. Exames laboratoriais que contenham na requisição urgência e que estão destacados na lista devem ser realizados sem a necessidade de jejum, a não ser que a dieta do paciente não tenha sido leve no dia anterior, podendo considerar um jejum de 3 (três) horas para realizar a coleta nestes casos.
2.12. Deverão ser observados pelos credenciados os protocolos pertinentes ao manejo da dengue, onde há uma urgência para diagnóstico e acompanhamento, evitando a evolução para dengue grave.
2.13. Quando liberado o exame na unidade de saúde o mesmo deverá ser executado de imediato.
2.14. Quando paciente acamado e necessitar de exames deverá ocorrer a coleta a domicílio com todos os custos (coleta e deslocamento) sob ônus do credenciado, a exemplo dos casos de instituições de longa permanência para idosos existentes no município (ILIPI).
2.15. As coletas deverão ser feitas de segunda-feira a sexta-feira, das 08h às 12h e das 13h30min às 17h30min. Quando a coleta não puder ser feita no mesmo dia da liberação do exame pela unidade de saúde, os motivos do não atendimento na data prevista deverão ser justificados e anexados junto a cópia da solicitação do exame para posteriormente ser devolvido a unidade de saúde.
2.16. Todos exames, da lista disponibilizada pela secretaria e constantes no processo de credenciamento e posterior termo, deverão ser realizados pelos laboratórios credenciados e as coletas das amostras deverão ser executadas no município de Ajuricaba/RS.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO

3.1. O credenciamento não configura uma relação contratual de prestação de serviços.
3.2. A contratação somente poderá ser efetivada durante o período de vigência deste Termo de Credenciamento.
3.3. Para efetivar a contratação a Secretaria Municipal da Saúde deverá solicitar os serviços mediante encaminhamento de solicitação interna para o Setor de Compras, com a indicação da respectiva dotação orçamentária, quantitativos e prazos de execução dos serviços.
3.4. As obrigações decorrentes deste Termo de Credenciamento consubstanciar-se-ão na nota de empenho.
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. Os pagamentos serão efetuados mensalmente pelos serviços prestados pelo credenciado, conforme o número de exames realizados, mediante a apresentação da fatura ou nota fiscal à Secretaria da Fazenda do Município, conforme execução previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Saúde.
4.2. O pagamento dos valores devidos está condicionado à apresentação pela empresa credenciada das guias de recolhimento dos valores devidos à Previdência Social e FGTS.
4.3. O Município de Ajuricaba/RS poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRF, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a empresa credenciada discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.
CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO

5.1. O termo de credenciamento terá vigência, a contar de sua assinatura, de 12 (doze) meses, sendo possível sua prorrogação.

5.2. Em caso de revogação do credenciamento, este instrumento estará automaticamente revogado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO DESCREDENCIAMENTO
6.1. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

a) Pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 30 dias uteis;

b) Perda das condições de habilitação do credenciado;

c) Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

d) Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.

6.2. O pedido de descredenciamento não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.

6.3. Transcorrido o prazo de 30 dias do descredenciamento da empresa, a mesma poderá solicitar o cancelamento de eventuais saldos de empenho e o estará automaticamente dispensada do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.

Ajuricaba/RS, xx de xxxxxx de xxxxx.

	______________________
Prefeito

	_____________________________________
Proprietário/Responsável/Credenciado
CPF nº xxx.xxx.xxx-xx
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